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A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufi-
ciência da massa insolvente para a satisfação das custas do processo e 
das restantes dívidas da massa.

Efeitos do encerramento: — cessam todos os efeitos que resultam da 
declaração de insolvência, recuperando o devedor o direito de disposição 
dos seus bens e a livre gestão dos seus negócios; — cessam as atribui-
ções do administrador de insolvência, com excepção das referentes à 
apresentação de contas; — os credores da insolvência poderão exercer os 
seus direitos contra o devedor; — os credores da massa podem reclamar 
do devedor os seus direitos não satisfeitos.

N/Referência: 1959787
5 de Setembro de 2011. — A Juíza de Direito, Carla Rodrigues. —

O Oficial de Justiça, Vanda Terras Gonçalves.
305090107 

 Anúncio n.º 13585/2011

Processo: 931/11.2TYLSB — Insolvência pessoa
colectiva (Requerida)

Requerente: Fundo de Pensões do Banco Comercial dos Aço-
res — BANIF Açor Pensões — Sociedade e outros

Insolvente: ONDAPREÇO — Comércio Internacional S. A.

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 1.º Juízo, no dia 08 -09 -2011, ao 
meio dia, foi proferida sentença de declaração de insolvência da devedora: 
ONDAPREÇO — Comércio Internacional S. A., NIF — 502980249, 
com sede na Zona Industrial do Entroncamento — 2330 Entroncamento 
e com instalações no Parque Industrial do Seixal — Rua Rodrigo Sar-
mento, Aldeia de Paio Pires, 2840 -068 Aldeia de Paio Pires. São adminis-
tradores da devedora: António Manuel Jordão Ferreira Abrantes; Noémia 
Maria Caetano Martins Abrantes e António Manuel Martins Abrantes, 
todos na Rua das Flores, Lote 3838, Pinhal de Frades, 2840 Seixal, a 
quem é fixado domicílio na morada indicada. Para Administrador da 
Insolvência é nomeado o Dr. Adelino Lopes de Aguiar, R. Major Neutel 
Abreu, 7 — Atelier, 1500 -409 Lisboa. Ficam advertidos os devedores 
do insolvente de que as prestações a que estejam obrigados, deverão 
ser feitas ao administrador da insolvência e não ao próprio insolvente. 
Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem. Declara -se aberto o incidente de 
qualificação da insolvência com carácter pleno (alínea i do artigo 36.º 
do CIRE) Para citação dos credores e demais interessados correm éditos 
de 5 dias. Ficam citados todos os credores e demais interessados de 
tudo o que antecede e ainda: O prazo para a reclamação de créditos 
foi fixado em 30 dias. O requerimento de reclamação de créditos deve 
ser apresentado ou remetido por via postal registada ao administrador 
da insolvência nomeado, para o domicílio constante do presente edital 
(n.º 2 artigo 128.º CIRE), acompanhado dos documentos probatórios 
de que disponham. Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reco-
nhecido por decisão definitiva, não está dispensado de o reclamar no 
processo de insolvência (n.º 3 Artigo 128.º CIRE). Do requerimento 
de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, artigo 128.º CIRE): 
A proveniência dos créditos, data de vencimento, montante de capital e 
de juros; As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas 
como resolutivas; A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou 
garantida, e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia 
e respectivos dados de identificação registral, se aplicável; A existência 
de eventuais garantias pessoais, com identificação dos garantes; A taxa 
de juros moratórios aplicável. É designado o dia 10 -11 -2011, pelas 
10:00 horas, para a realização da reunião de assembleia de credores de 
apreciação do relatório, podendo fazer -se representar por mandatário 
com poderes especiais para o efeito. É facultada a participação de até 
três elementos da Comissão de Trabalhadores ou, na falta desta, de 
até três representantes dos trabalhadores por estes designados (n.º 6 
Artigo 72.º CIRE). Da presente sentença pode ser interposto recurso, no 
prazo de 15 dias (artigo 42.º CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo 
de 5 dias (artigo 40.º e 42 CIRE). Com a petição de embargos, devem 
ser oferecidos todos os meios de prova de que o embargante disponha, 
ficando obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo número não 
pode exceder os limites previstos no artigo 789.º dp Código de Processo 
Civil (alínea c n.º 2 artigo 24.º CIRE). Ficam ainda advertidos que os 
prazos para recurso, embargos e reclamação de créditos só começam a 
correr finda a dilação e que esta se conta da publicação do anúncio. Os 
prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º CIRE).Terminando o prazo em dia que os tribunais 
estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil 

seguinte. Informação Plano de Insolvência. Pode ser aprovado Plano de 
Insolvência, com vista ao pagamento dos créditos sobre a insolvência, a 
liquidação da massa e a sua repartição pelos titulares daqueles créditos 
e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º CIRE).

09 -09 -2011. — A Juíza de Direito, Elisabete Assunção. — O Oficial 
de Justiça, Isabel David Nunes.

305110584 

 Anúncio n.º 13586/2011

Processo: 485/11.0TYLSB; Insolvência pessoa
colectiva (Apresentação), N/Referência: 1967615

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que é insolvente:

Bolha Publicidade, L.da, NIF — 506642852, Endereço: Av. Infante 
Santo, N.º 21, 2.º Piso Técnico, 1350 -177 Lisboa

Administrador de Insolvência: Manuel Botequim da Silva, Ende-
reço: Rua de Eugénio de Castro Rodrigues, 9, 3.º C, Lisboa, 1700 -183 
Lisboa

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufi-
ciência da massa insolvente para a satisfação das custas do processo e 
das restantes dívidas da massa. Efeitos do encerramento:

Cessam todos os efeitos que resultam da declaração de insolvência, 
recuperando o devedor o direito de disposição dos seus bens e a livre 
gestão dos seus negócios;

Cessam as atribuições do administrador de insolvência, com excepção 
das referentes à apresentação de contas;

Os credores da insolvência poderão exercer os seus direitos contra 
o devedor;

Os credores da massa podem reclamar do devedor os seus direitos 
não satisfeitos.

16 -09 -2011. — A Juíza de Direito, Carla Rodrigues. — O Oficial de 
Justiça, Vanda Terras Gonçalves.

305135362 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 13587/2011

Processo n.º 1518/10.2TYLSB

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 2.º Juízo de Lisboa, no dia 

07 -09 -2011, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do devedor: Cleverfuture — Estética Médico -Cirúrgica, L.da, 
NIF — 508921376, Endereço: Casal Na Estrada Nacional 9, Cascaisho-
pping, Loja, Alcabideche, 2645 -543 Alcabideche.

São administradores do devedor: Silvino João da Silva Boaventura, 
Rua Carlos de Oliveira, 3 — 17.º B, Lisboa, 1600 -028 Lisboa.

João Ricardo Nobre Correia Anacleto, Endereço: Estrada da Torre, 
A9 - 2.º, 2775 -688 Carcavelos

Ana Cristina da Fonseca Coelho Duarte, NIF — 199612668, Ende-
reço: Rua Cidade de Bolama, n.º 6 — 9.º Esq.º Frente, Lisboa, 1800 -000 
Lisboa

Para Administrador da Insolvência foi nomeado o Dr João Manuel 
Correia Chambino, Endereço: Rua Sargento Armando Monteiro Ferreira, 
n.º 12 -3.º Dtº., Lisboa, 1800 -329 Lisboa, NIF — 189913002.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem. Declara -se aberto o incidente de 
qualificação da insolvência com carácter pleno (alínea i) do artigo 36.º 
CIRE) Para citação dos credores e demais interessados correm éditos 
de 5 dias. Ficam citados todos os credores e demais interessados de 
tudo o que antecede e ainda: O prazo para a reclamação de créditos 
foi fixado em 30dias. O requerimento de reclamação de créditos deve 
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ser apresentado ou remetido por via postal registada ao administrador 
da insolvência nomeado, para o domicílio constante do presente edital 
(n.º 2 artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios 
de que disponham. É designado o dia 15 -11 -2011, pelas 14:00 horas, 
para a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação 
do relatório, podendo fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito. Da presente sentença pode ser interposto recurso, 
no prazo de 15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no 
prazo de 5 dias (artigo 40.º e 42 do CIRE). Ficam ainda advertidos que 
os prazos para recurso, embargos e reclamação de créditos só começam 
a correr finda a dilação e que esta se conta da publicação do anúncio. 
Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os tribunais 
estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil 
seguinte. É obrigatória a constituição de mandatário judicial.

14 -09 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria José Costeira. — O 
Oficial de Justiça, Isabel Maria Tristão Silva.

305124249 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 13588/2011

Processo: 1300/10.7TYLSB
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

Requerente: Petróleos de Portugal — Petrogal, S. A
Insolvente: Lumag — Sociedade Comercial e Industrial de Materiais 

de Construção, S. A.

A Drª. Maria de Fátima Reis Silva, Juiz de Direito do 3.º Juízo do 
Tribunal de Comércio de Lisboa, faz saber:

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados.

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo, no dia 26 -07 -2011, 
pelas 16.40 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência 
do devedor: Lumag - Sociedade Comercial e Industrial de materiais 
de Construção, S. A., NIF 502188758 e com sede em Avª 25 de Abril, 
n.º 33, 2799 -506 Linda - a -Velha.

São administradores do devedor: Mário Ferreira de Magalhães, Luís 
Alberto Henrique de Magalhães e Maria da Purificação Fonseca San-
greman Henriques de Magalhães; todos com endereço em Avª 25 de 
Abril, n.º 33, Linda - a -Velha.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio: Dr. João Manuel Correia 
Chambino, com endereço em Rua Sargento Armando Monteiro Ferreira, 
n.º 12, 3.º Drtº, 1800 -329 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do artigo 128.º 
do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, 
elaborado nos termos do artigo 128.º do CIRE.

É designado (por despacho datado de 12/09/2011 e em substituição da 
data anteriormente designada) o dia 17 de NOVEMBRO de 2011, pelas 
14:00 horas, para a realização da reunião de assembleia de credores de 
apreciação do relatório, podendo fazer -se representar por mandatário 
com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(arts. 40.º e 42.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.
13 de Setembro de 2011. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos 

Reis Silva. — O Oficial de Justiça, Abel Anjos Galego.
305120644 

 4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 13589/2011

Processo n.º 545/11.7TYLSB — Insolvência
pessoa colectiva (Requerida)

Insolvente: Zunzunfonia, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 

16 -08 -2011, às 16.30 horas, pelo Juiz de Direito de Turno Dr. Miguel 
Raposo foi proferida sentença de declaração de insolvência da devedora:

Zunzunfonia, L.da, NIF 508689449, Endereço: Av. das Comunidades 
Europeias, n.º 396, 1.º, Cascais, 2750 -659 Cascais com sede na morada 
indicada.

É administrador da devedora:
João Augusto Martins Taveira, Endereço: Rua do Cobre, Lote 5, Co-

bre, 2750 -322 Cascais a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

Anabela de Jesus Ruivo Pereira da Costa, Endereço: Vivenda Costa, 
Rua da Piscina, Fonte do Feto, Santo António da Charneca, 2835 -557 
Barreiro

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 25 -10 -2011, pelas 14:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).




